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Escândalo no MEC 
vira caso de polícia

PF abre inquérito para apurar se o ministro da Educação, Milton Ribeiro, favoreceu pastores na distribuição de verbas da pasta

A 
situação do ministro da 
Educação, Milton Ribei-
ro, fica cada vez mais 
complicada e coloca em 

xeque a permanência dele no 
cargo. O titular da pasta virou 
alvo de inquérito da Polícia Fe-
deral, ontem, por suspeita de fa-
vorecer pastores na liberação de 
verbas para prefeituras. A apura-
ção foi autorizada pela ministra 
Cármen Lúcia, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF). Na quin-
ta-feira à noite, a corporação 
já tinha instaurado outra in-
vestigação — por solicitação da 
Controladoria-Geral da União 
(CGU) — que tem como alvo os 
líderes evangélicos Gilmar San-
tos e Arilton Moura. Eles seriam 
os responsáveis por intermediar, 
diretamente com Ribeiro, a des-
tinação dos recursos (leia repor-
tagem ao lado). 

Cármen Lúcia avalizou a 
abertura de inquérito contra o 
ministro atendendo a um pedi-
do do procurador-geral da Re-
pública, Augusto Aras, que ve-
rificou indícios de corrupção 
passiva, tráfico de influência, 
prevaricação e advocacia admi-
nistrativa. O PGR, porém, ainda 
não se manifestou sobre uma 
investigação contra o presiden-
te Jair Bolsonaro por suposto 
envolvimento no caso.   

O escândalo foi denuncia-
do pelo Estadão, que apontou a 
existência de um gabinete para-
lelo no MEC, comandado pelos 
dois pastores. Nesta semana, a 
Folha de S.Paulo divulgou áudio 
em que Milton Ribeiro diz: “Foi 
um pedido especial que o presi-
dente da República fez para mim 
sobre a questão do (pastor) Gil-
mar (Santos). A minha priorida-
de é atender, primeiro, os muni-
cípios que mais precisam e, em 
segundo, atender a todos os que 
são amigos do pastor Gilmar”. As 
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Milton Ribeiro com os pastores Arilton Moura (ao fundo) e Gilmar Santos, num culto em Goiânia: ministro nega irregularidades 

Reprodução/redes sociais

A coordenação da campanha 
do presidente Jair Bolsonaro (PL) 
quer que o ministro da Educa-
ção, Milton Ribeiro, deixe o go-
verno o quanto antes. Embora 
o chefe do Executivo tenha dito 
que põe “a cara toda no fogo” por 
Ribeiro, o Centrão e líderes da 
bancada evangélica dizem que 
a situação é “insustentável” por-
que Bolsonaro perde cada vez 
mais o discurso de que não há 
corrupção no governo. 

Líderes evangélicos apresen-
taram ontem ao presidente uma 
proposta que prevê licença pa-
ra Ribeiro enquanto durarem os 
inquéritos abertos pela Polícia 
Federal. A ideia se inspira no ca-
so de Henrique Hargreaves, que 
foi ministro da Casa Civil no go-
verno Itamar Franco. Acusado 
de envolvimento em corrupção 
no escândalo dos anões do Or-
çamento, Hargreaves se afastou 

do governo para fazer sua defe-
sa, em 1993, e voltou ao cargo 101 
dias depois, inocentado.

Na avaliação de evangélicos 
aliados de Bolsonaro — apoiada 
agora por parte do Centrão — a 
saída “a la Hargreaves” poderia 
ser repetida por Ribeiro como 
forma de dar um voto de con-
fiança ao ministro.

A licença chegou a ser defen-
dida pelo ministro André Men-
donça, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), padrinho da indi-
cação de Ribeiro; pelo deputa-
do Sóstenes Cavalcante (PL-RJ), 
presidente da Frente Parlamen-
tar Evangélica; e pelo pastor Si-
las Malafaia. 

Para o comitê da reeleição, 
Bolsonaro não pode ser “conta-
minado” por mais um desgaste 
no momento em que começa a 
ganhar fôlego nas pesquisas e tem 
visto diminuir a diferença para o 

ex-presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT), seu maior adversário.

O argumento da equipe de 
campanha é de que o presiden-
te precisa sair rapidamente des-
sa agenda negativa porque não 
tem mais o tempo que teve, por 
exemplo, durante a crise provo-
cada pela pandemia da covid-19. 
No ano passado, ele foi alvo de 
uma comissão parlamentar de 
inquérito (CPI), que pediu o indi-
ciamento dele por expor os bra-
sileiros à infecção quando resis-
tiu em comprar vacinas.

A saída de Ribeiro na refor-
ma ministerial, que deve ocor-
rer na próxima semana, é outra 
ideia que chegou a ser cogitada 
no Planalto. Nesse caso, ele dei-
xaria o MEC com o discurso de 
que vai concorrer a deputado fe-
deral. Antes, porém, precisaria se 
filiar a algum partido, o que, no 
auge da crise, não é tarefa fácil.

Uma saída “a la Hargreaves”
Sérgio Lima / AFP

Foro privilegiado

Em ofício enviado ao gabinete da 
ministra Cármen Lúcia, o delegado 
Bruno Calandrini, responsável pelo 
caso, informou que o inquérito foi 
cadastrado no Serviço de Inquéritos 
Especiais, setor subordinado 
à Diretoria de Investigação e 
Combate ao Crime Organizado 
(Dicor), que cuida de apurações 
contra políticos e autoridades 
com foro nos tribunais superiores. 
A corporação tem 30 dias para 
entregar o primeiro  
relatório ao STF.

Dez já denunciaram

Pelo menos 10 prefeitos afirmam que pastores atuaram na 
intermediação de recursos ou no acesso direto ao ministro da Educação, 

Milton Ribeiro. Desse grupo, três disseram que ouviram pedido de 
propina em troca da liberação de verbas federais para escolas. Eles 
serão intimados a prestar depoimento à Polícia Federal. No que foi o 
relato mais forte até agora de como o esquema era operado no MEC, 
o prefeito de Luis Domingues (MA), Gilberto Braga, contou que lhe 

pediram propina em ouro. Ele se referia ao pastor Arilton Moura que 
atuava em parceria com o também pastor Gilmar Santos.

declarações teriam ocorrido nu-
ma reunião com dirigentes muni-
cipais dentro do ministério.

Com a revelação do áudio, 
começaram a surgir denúncias 
de prefeitos sobre propinas que 
os pastores cobravam para fa-
cilitar a liberação das verbas 
do MEC.  

Ribeiro nega qualquer irregu-
laridade e conta com o apoio de 
Bolsonaro. “O Milton, eu boto mi-
nha cara no fogo por ele. Estão fa-
zendo uma covardia”, protestou 
na live desta semana.

No despacho em que auto-
rizou a apuração, Cármen Lú-
cia ressaltou que “se dá notícia 
de fatos gravíssimos e agressi-
vos à cidadania e à integridade 
das instituições republicanas 
que parecem configurar práti-
cas delituosas”.

“O cenário exposto de fatos 
contrários a direito, à moralida-
de pública e à seriedade repu-
blicana impõe a presente inves-
tigação penal como atendimen-
to de incontornável dever jurídi-
co do Estado e constitui resposta 
obrigatória do Estado à socieda-
de, que espera o esclarecimento 
e as providências jurídicas do que 
se contém na notícia do crime”, 
acrescentou a ministra.

Protesto do bezerro

Militantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST) fizeram um protesto, 
ontem, em frente ao Ministério da Educação, alvo de denúncias de irregularidades. Eles levaram 
barras douradas, numa alusão à denúncia do prefeito de Luis Domingues (MA), Gilberto 
Braga, de que pastores pediram propina em ouro para intermediar a liberação de verbas do 
MEC. Também simularam um “bezerro de ouro”, em menção a uma passagem  bíblica. 

No outro inquérito aberto 
pela Polícia Federal sobre o ga-
binete paralelo no Ministério 
da Educação, o titular da pasta, 
Milton Ribeiro, não é alvo de in-
vestigação. A apuração foi aber-
ta com base em informações 
compartilhadas pela Contro-
ladoria-Geral da União (CGU). 
O foco são suspeitas de repas-
ses irregulares de recursos, via 
Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE), 
a municípios. A CGU informou 
ter encaminhado relatórios e 
“evidências coletadas” durante 
investigação preliminar, aberta 
em agosto, para apurar a atua-
ção de pastores na intermedia-
ção de verbas do MEC.

O governo federal precisou de 
sete meses de uma apuração pre-
liminar e de uma semana de de-
núncias na imprensa para enca-
minhar à PF e ao Ministério Pú-
blico Federal (MPF) as suspeitas 

de esquema de favorecimento de 
prefeitos ligados a um grupo de 
influência religioso.

A CGU informou que o resul-
tado das investigações foi enca-
minhado em 3 de março ao ga-
binete do controlador-geral da 
União, o ministro Wagner Ro-
sário, onde permaneceu para-
do por 20 dias, até ter tido en-
caminhamento na última quin-
ta-feira, diante das denúncias 
da imprensa.

“O ministro alertou também, 
em seu despacho, para que to-
dos os casos divulgados acerca 
de possíveis irregularidades en-
volvendo oferecimento de van-
tagem indevida de terceiro cita-
do na Instrução Preliminar se-
jam incorporados à Investigação 
Preliminar Sumária (IPS) instau-
rada em 23/03/22, citada na No-
ta de Esclarecimento da CGU de 
mesma data”, diz a nota da pasta.

A CGU, porém, recusou-se 

divulgar qualquer documenta-
ção que comprove a existência 
da investigação interna que te-
ria feito, tampouco algum docu-
mento que confirme o encami-
nhamento à Polícia Federal. O ór-
gão disse que “não irá dar acesso 
ao Relatório e ao Procedimento 
propriamente dito face ao previs-
to no parágrafo 3º do artigo 7º da 
Lei de Acesso à Informação (Lei 
12.527/2011)”.

Em entrevista à CNN Brasil, na 
quarta-feira, Milton Ribeiro ad-
mitiu que teve conhecimento de 
“conversas estranhas” do pastor 
Arilton Moura, envolvendo re-
cursos do Ministério da Educa-
ção, mas manteve reuniões com 
o religioso. O titular da pasta dis-
se que recebeu relatos e também 
uma denúncia anônima sobre 
pedidos de recursos feitos pelo 
pastor em troca de benefícios no 
MEC, em agosto de 2021, e repas-
sou o caso à CGU.

7 meses de apuração preliminar
Pesquisa semanal do 
Modalmais com a AP Exata, 
divulgada ontem, mostra que 
52,7% das pessoas nas redes 
avaliam a gestão Bolsonaro 
(PL) como ruim ou péssima 
(0,1 ponto porcentual a mais do 
que na semana passada). Os 
que avaliam o governo como 
ótima são 26,6% (0,7% a mais). 
E os que classificam a gestão 
como regular são 20,7% (0,7% 
a menos). As menções positivas 
a Bolsonaro ultrapassaram as 
negativas, pela primeira vez 
desde janeiro, estimuladas 
pelo aniversário do chefe do 
Executivo, na segunda-feira.  
No entanto, a partir de 
terça-feira, as publicações 
desfavoráveis a sua imagem 
voltaram a exceder os 60%. 
A revelação de um gabinete 
paralelo no ME esteve no 
centro das discussões.

 » Menções negativas 
ao governo  
chegam a 52,7%


